
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.552 - DF (2009/0151335-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
IMPETRANTE : ADEMIR ALVES DE MELO 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E 

GESTÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE 
MILITAR. OMISSÃO. PAGAMENTOS DE VALORES RETROATIVOS. 
NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E 18 
DA LEI 10.559/2002. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA EXISTENTE. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PAGAMENTO PELO VALOR NOMINAL 
EXPRESSO NO ATO DE ANISTIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
1. Hipótese em que o impetrante, anistiado político, postula na via mandamental o 
recebimento dos efeitos financeiros retroativos previstos na portaria que o declarou 
anistiado político e concedeu-lhe reparação econômica em caráter mensal, com efeitos 
retroativos.
2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em regime de repercussão geral, no julgamento 
do RE 553.710/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgado em 17.11.2016, que "é 
constitucional a determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos 
anistiados políticos, nos termos do que prevê o parágrafo 4º do artigo 12 da Lei da 
Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT)", fixando as seguintes teses: "1) - Reconhecido o 
direito à anistia política, a falta de cumprimento de requisição ou determinação de 
providências por parte da União, por intermédio do órgão competente, no prazo previsto 
nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza 
ilegalidade e violação de direito líquido e certo; 2) - Havendo rubricas no orçamento 
destinadas ao pagamento das indenizações devidas aos anistiados políticos e não 
demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o 
pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 3) - Na ausência ou na 
insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à União 
promover sua previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente seguinte"
3. Havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 
pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de 
execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 
730 do CPC.
4. O direito apurável na via mandamental restringe-se ao valor nominal previsto na 
portaria anistiadora. Eventual controvérsia acerca dos consectários legais (juros e 
correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o presente 
feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 269/STF). Precedentes.
5. Ordem parcialmente concedida, determinando-se o pagamento do valor nominal 
constante do ato anistiado, com recursos orçamentários disponíveis ou, na 
impossibilidade, por meio da expedição de precatório, nos termos do art. 730 do CPC. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder 
parcialmente a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.552 - DF (2009/0151335-6)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
IMPETRANTE : ADEMIR ALVES DE MELO 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E 

GESTÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

mandado de segurança impetrado por Ademir Alves de Melo contra omissão do Sr. Ministro de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. Narra que a Portaria n. 1620, de 21.5.2009 declarou 

o impetrante anistiado político e concedeu-lhe reparação econômica em caráter mensal, com efeitos 

retroativos a 20.11.1997.

Acrescenta que passou a receber mensalmente pensão fundada na reparação econômica 

integral, permanente e continuada, mas nenhum valor a título de efeitos financeiros retroativos. 

Argumenta que o artigo 12, parágrafo 4º e o parágrafo único do artigo 18 da Lei 

10.559/2002, impõem o dever de cumprimento das indenizações no prazo de 60 dias, havendo, 

disponibilidade orçamentária prevista na Lei 10.726/2003. 

Ao final, pede que se determine à autoridade impetrada o imediato cumprimento integral da 

Portaria, com o pagamento dos valores correspondentes ao remanescente dos efeitos financeiros 

retroativos, acrescido de correção monetária e de juros. Com a inicial, junta cópia da publicação no 

DOU da Portaria (fl. 29).

A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 68-85, e sustentou o que segue: (i) a 

sua ilegitimidade passiva ad causam, porque não praticou ato ou omissão ensejadora de direito do 

impetrante; (ii) a inadequação da via eleita para cobrança de débitos pretéritos, por ausência de 

prova pré-constituída e pela incidência das Súmulas 269 e 271/STF; (iii) decadência do direito pelo 

fato de não haver ato omissivo continuado; (iv) no mérito, a inexistência de direito líquido e certo a 

ser amparado por mandado de segurança, em razão da ausência de dotação orçamentária para o 

pagamento de valores retroativos a anistiados políticos que não firmaram termo de adesão previsto 

na Lei 11.354/2006, consoante informações da Secretaria de Orçamento Federal (Nota Técnica n. 
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180/DEAFI/SOF/MP); e (v) o caso em tela deve ser analisado sob os parâmetros do princípio da 

reserva do possível, pois inexistem, no momento, recursos econômicos para o pagamento do valor 

retroativo.

O Ministério Público opinou pela concessão da segurança, caso comprovada a 

disponibilidade orçamentária, em parecer acostado às fls.  100-108.

Submetido o feito a julgamento da Primeira Seção, afirmou-se a legitimidade passiva ad 

causam do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão é manifesta, 

afastou-se a tese de decadência, porém se decidiu pela inadequação da via mandamental.

Interposto Recurso Ordinário (fls. 123 e ss.), inicialmente foi determinado o sobrestamento 

do feito até o julgamento do RE 553.710 (fl. 241).

Concluído o julgamento do RE 553.710, paradigma do Tema n. 394 de Repercussão Geral, 

foi dado provimento ao Recurso Ordinário, afastando-se a extinção do feito sem resolução do mérito 

e determinando-se o retorno dos autos ao STJ para o julgamento do mérito do mandamus à luz 

daquilo que foi fixado no julgamento do RE 553.710 (fls. 246/255).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.552 - DF (2009/0151335-6)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE 
MILITAR. OMISSÃO. PAGAMENTOS DE VALORES RETROATIVOS. 
NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E 18 
DA LEI 10.559/2002. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA EXISTENTE. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PAGAMENTO PELO VALOR NOMINAL 
EXPRESSO NO ATO DE ANISTIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
1. Hipótese em que o impetrante, anistiado político, postula na via mandamental o 
recebimento dos efeitos financeiros retroativos previstos na portaria que o declarou 
anistiado político e concedeu-lhe reparação econômica em caráter mensal, com efeitos 
retroativos.
2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em regime de repercussão geral, no julgamento 
do RE 553.710/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgado em 17.11.2016, que "é 
constitucional a determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos 
anistiados políticos, nos termos do que prevê o parágrafo 4º do artigo 12 da Lei da 
Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT)", fixando as seguintes teses: "1) - Reconhecido o 
direito à anistia política, a falta de cumprimento de requisição ou determinação de 
providências por parte da União, por intermédio do órgão competente, no prazo previsto 
nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza 
ilegalidade e violação de direito líquido e certo; 2) - Havendo rubricas no orçamento 
destinadas ao pagamento das indenizações devidas aos anistiados políticos e não 
demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o 
pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 3) - Na ausência ou na 
insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à União 
promover sua previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente seguinte"
3. Havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 
pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de 
execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 
730 do CPC.
4. O direito apurável na via mandamental restringe-se ao valor nominal previsto na 
portaria anistiadora. Eventual controvérsia acerca dos consectários legais (juros e 
correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o presente 
feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 269/STF). Precedentes.
5. Ordem parcialmente concedida, determinando-se o pagamento do valor nominal 
constante do ato anistiado, com recursos orçamentários disponíveis ou, na 
impossibilidade, por meio da expedição de precatório, nos termos do art. 730 do CPC. 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O Impetrante 

busca, com o presente writ, o cumprimento das obrigações decorrentes da Portaria que declarou o 
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impetrante anistiado político e concedeu-lhe reparação econômica em caráter mensal, com efeitos 

retroativos a 20.11.1997. Pede neste mandamus que se determine à autoridade impetrada o 

imediato cumprimento integral da Portaria, com o pagamento dos valores correspondentes ao 

remanescente dos efeitos financeiros retroativos, acrescido de correção monetária e de juros.

Já afastadas as preliminares, consoante observei no relatório, passo diretamente ao exame 

do mérito da causa, observando aquilo que foi fixado pelo STF no RE 553.710, oportunidade na qual 

foram fixadas as seguintes teses:

"1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de requisição ou 
determinação de providências por parte da União, por intermédio do órgão 
competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da 
Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e certo; 2) - 
Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das indenizações devidas 
aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, a 
União há de promover o pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 3) - 
Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em 
curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei orçamentária 
imediatamente seguinte".(RE 553.710/DF, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Dje de 
30/11/2016)

Em casos semelhantes ao presente, esta Corte Superior tem entendido que, caso já tenha 

sido paga parte do valor devido em decorrência de Portaria anistiadora, incumbe à Administração 

Pública proceder aos cálculos para o pagamento do restante. A corroborar o exposto, destaca-se a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS PRETÉRITAS. 
MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. LEGITIMIDADE. ADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA 
PRESCRIÇÃO. MERA SOLICITAÇÃO DE CASSAÇÃO DO ATO CONCESSIVO. 
INSUFICIÊNCIA PARA MODIFICAR A SUJEIÇÃO PASSIVA E AFASTAR A 
EXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 
10.559/2002. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. O Ministro de Estado da Defesa é competente para realizar pagamentos das 
reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relativas à anistia 
política para militares, nos termos do art. 18 da Lei 10.599/2002, tendo legitimidade 
para figurar como autoridade impetrada no Mandado de Segurança em que se pleiteia 
o recebimento das parcelas pretéritas.
2. Não ficou configurada a identidade de ações, de modo que a preliminar de coisa 
julgada deve ser rejeitada. Nos termos do art. 301, § 2°, do CPC, uma ação é idêntica 
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à outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido. As demandas mencionadas pela autoridade coatora ostentam causa de pedir e 
pedido distintos do presente mandamus.
3. O STJ fixou entendimento em conformidade com julgado do STF (RMS 
24953/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 1º.10.2004), admitindo 
o manejo de Mandado de Segurança contra omissão no pagamento de reparação 
econômica por anistia referente a períodos vencidos. Inaplicável à hipótese o óbice 
das Súmulas 269 e 271 do STF. 
4. A omissão quanto à reparação econômica é coação continuada no tempo, com 
relação à qual não caduca o direito de impetração da demanda.
5. Em se tratando de exercício de ação voltada exclusivamente à efetivação de direito 
líquido e certo, não se cogita da ocorrência de prescrição da pretensão vinculada à 
satisfação do crédito.
6. O Mandado de Segurança é via imprópria para a discussão dos valores 

efetivamente devidos, de modo que cabe à Administração, no cumprimento do 

julgado, realizar o controle e a correspondente compensação entre o montante 

devido e a quantia eventualmente já percebida pelo impetrante.
7. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento das parcelas 
pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, continuada ao longo 
dos anos, revela manifesta desobediência do Poder Executivo à lei que estabeleceu 
prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002). Por tal motivo, ela não 
pode ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do direito cuja 
tutela é perseguida no Mandado de Segurança.
8. Caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento da ordem, 
o pagamento deverá ser efetuado por meio de regular processo de execução contra a 
Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 730 do CPC).
9. A Primeira Seção do STJ, em 23.2.2011, analisou o argumento de que as anistias 
outorgadas com base na Portaria 1.104/1964 estão em procedimento de revisão e 
decidiu que, como ainda subsiste o ato que concedeu a anistia ao impetrante, 
conferindo-lhe reparação econômica, permanece a omissão no seu cumprimento, 
ficando inalteradas as condições da ação.
10. Nada obstante, na assentada de 13.4.2011, em razão da edição da Portaria 
Interministerial 430, de 7.4.2011, que fixou o prazo de 180 dias para a conclusão 
dos processos de revisão de anistias, a Seção concluiu que, como o pagamento das 
verbas será feito mediante precatório - e, portanto, os valores não serão levantados 
pelo impetrante antes do término do prazo estipulado -, a suspensão dos julgamentos 
será inócua. Por outro lado, salientou que, na eventualidade de ser cassada a anistia, 
fica prejudicado o provimento judicial obtido no presente mandamus.
11. O writ está limitado à apuração da ofensa ao direito líquido e certo do impetrante, 
que no caso é o reconhecimento da omissão no dever de providenciar o pagamento 
do montante concernente aos retroativos, conforme valor nominal arbitrado no ato 
administrativo. Inviável, na forma mencionada pela autoridade impetrada, ampliar o 
objeto da demanda para definição da quantia a ser adicionada a título de juros e 
correção monetária, pois, nesse caso, o feito assumiria os contornos de Ação de 
Cobrança, escopo absolutamente estranho ao Mandado de Segurança.
12. Mandado de Segurança parcialmente concedido, nos termos acima referidos, 
com a ressalva de que, revogada a anistia concedida ao impetrante, cessam os 
efeitos desta ordem” (MS 20.605/DF, Rel. MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/03/2014, grifo nosso).
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No que diz respeito à alegação da autoridade impetrada, no sentido de ausência atual de 

disponibilidade orçamentária, a alegação não altera a omissão da autoridade impetrada em dar 

cumprimento à Portaria anistiadora, na parte exigida nestes autos, correspondente ao pagamento dos 

efeitos financeiros retroativos. Uma vez demonstrado ter havido crédito orçamentário destinado ao 

pagamento dos anistiados políticos e transcorrido o prazo de 60 dias previsto no art. 12, § 4º, da Lei 

n. 10.559/2002, o anistiado militar tem direito líquido e certo ao recebimento integral da reparação 

econômica.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. MILITAR. MANDADO 
DE SEGURANÇA. EFEITOS RETROATIVOS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. ATO OMISSIVO. 
DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PRÉVIA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. EXISTÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO 
NA LEI 10.559/02. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. Consoante decidido pelo STF nos autos do RMS 24.953/DF, Rel. Min. Carlos 
Velloso, DJ 01.10.04, o mandado de segurança é instrumento hábil para fiel 
execução das portarias do Ministro de Estado da Justiça que tratam da concessão de 
indenização aos anistiados políticos. Não-incidência das restrições contidas nas 
Súmulas 269 e 271/STF.
2. O Ministro de Estado da Defesa é parte legítima para figurar no polo passivo do 
writ, pois a ele compete o pagamento das reparações econômicas decorrentes da 
declaração da condição de anistiado político militar, no prazo de 60 dias após o 
recebimento da comunicação do Ministro da Justiça, consoante previsão do 
parágrafo único do art. 18 da Lei nº 10.559/02.
3. Nos processos de anistia envolvendo militares, a obrigação do Ministro de Estado 
da Defesa em proceder ao pagamento permanece incólume até determinação em 
contrário do Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a revisão 
desse procedimento.
4. A revisão das portarias concessivas de anistia submete-se à fluência do prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, o qual fixa em cinco anos o 
direito da Administração Pública de anular os atos administrativos que produzam 
efeitos favoráveis aos seus destinatários. Precedentes do STF. No caso, tendo o ato 
do Ministro de Estado da Justiça sido editado em 2002, está evidenciada a 
decadência.
5. Em relação ao prazo da impetração, tem-se que a ausência do pagamento da 
reparação econômica pretérita consubstancia ato omissivo, não havendo se falar em 
decadência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 12.016/10.
6. Tratando-se de provimento mandamental e não de mero pedido condenatório 
veiculado em ação de cobrança, o prazo para a provocação do Judiciário é de 
natureza decadencial e não prescricional.

7. Na linha dos precedentes do Pretório Excelso e da Terceira Seção do STJ, não se 

pode acolher a mera informação de ausência de disponibilidade orçamentária 
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como óbice à ação mandamental. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/02 deve ser 

interpretado de modo a conferir-se maior efetividade ao direito daqueles que 

foram lesados por atos de exceção política. Dessa feita, é suficiente para a 

concessão da ordem a comprovação de já ter havido previsão orçamentária 

específica e o transcurso do prazo legal, sem que haja a realização da 

reparação econômica. A indenização dos anistiados não pode ficar à mercê de 

casuísmos e da boa vontade do Poder Público.

8. Havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 

pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular 

processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, 

nos termos do art. 730 do CPC.
9. Se sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da 
anistia, restará prejudicado o pagamento do correspondente precatório, consoante 
decisão unânime da Primeira Seção na sessão de julgamento de 13.04.11.
10. Segurança concedida. (MS 15.706/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 11/05/2011, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS PRETÉRITAS. 
MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. LEGITIMIDADE. ADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA 
PRESCRIÇÃO. MERA SOLICITAÇÃO DE CASSAÇÃO DO ATO CONCESSIVO. 
INSUFICIÊNCIA PARA MODIFICAR A SUJEIÇÃO PASSIVA E AFASTAR A 
EXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 
10.559/2002. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. O Ministro de Estado de Defesa é competente para realizar os pagamentos das 
reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relativas à anistia para 
figurar como autoridade impetrada no Mandado de Segurança em que se pleiteia o 
pagamento das parcelas pretéritas.
2. O STJ fixou entendimento em conformidade com julgado do STF (RMS 
24953/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 1º.10.2004), admitindo 
o manejo de Mandado de Segurança contra omissão no pagamento de reparação 
econômica por anistia relativa a períodos pretéritos. Inaplicável à hipótese o óbice 
das Súmulas 269 e 271 do STF. Precedentes do STF e do STJ.
3. A omissão quanto ao pagamento da reparação econômica é coação continuada no 
tempo, com relação à qual não caduca o direito de impetração da demanda.
4. Em se tratando de exercício do direito de ação relacionado exclusivamente à 
efetivação de direito líquido e certo, não se cogita da ocorrência de prescrição da 
pretensão vinculada à satisfação do direito de crédito.
5. A mera solicitação, dirigida à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, de 
cassação do ato administrativo que concedeu anistia ao militar não promove, por si, 
o deslocamento da sujeição passiva para o Ministro de Estado da Justiça – mormente 
quando não comprovada a efetiva instauração de procedimento nesse sentido - , 
tampouco torna controvertida a qualificação do direito como líquido e certo.

6. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento das 

parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, 

continuada ao longo dos anos, revela manifesto descumprimento do Poder 

Executivo à lei que fixou prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei 

10.559/2002). Por tal razão, ela não pode ser utilizada sine die como pretexto 
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para inviabilizar a efetivação do direito cuja tutela é perseguida no Mandado 

de Segurança.
7. Mandado de Segurança concedido (MS 15.257/DF, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/03/2011, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA. MILITAR. ATO OMISSIVO. LEGITIMIDADE PASSIVA. MINISTRO 
DE ESTADO DA DEFESA. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURADA. EFEITOS 
FINANCEIROS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. ADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO. ADESÃO AO TERMO DE ACORDO. 
FACULDADE DO ANISTIADO. REVOGAÇÃO DA DECISÃO DO TCU QUE 
TRATOU DA REVISÃO DAS ANISTIAS CONCEDIDAS.
1. O Ministro de Estado da Defesa ostenta legitimidade para figurar no pólo passivo 
de writ of mandamus que verse sobre o pagamento de reparação econômica em 
prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos, decorrentes do 
reconhecimento da condição de anistiado político aos militares, nos termos do 
parágrafo único do art. 18 da Lei 10.552/2002. Precedentes do STJ:   MS 
15.295/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/10/2010, DJe 22/10/2010; MS 15.255/DF, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, DJe 08/10/2010) 
2. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza continuada, como 
ocorre no descumprimento de determinação de pagamento de reparação econômica 
em prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei 
10.559/02), não se subsume aos efeitos da decadência. Precedentes do STJ: MS 
11.159/DF, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 02/08/2010; MS 11.282/DF, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 07/12/2009; e MS 14.355/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/11/2009.
3. O Mandado de Segurança impetrado contra ato omissivo da autoridade coatora 
quanto ao cumprimento integral de Portaria que determina o pagamento de reparação 
econômica em prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos 
(Lei 10.559/02), não configura substituto de ação de cobrança, mas, ao revés, meio 
idôneo ao cumprimento de ato administrativo legal e legítimo, consoante concluiu o 
E. STF, no julgamento do RE n.º 24.953/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, publicado no 
DJ de 01.10.2004.
4. O pagamento dos retroativos ao anistiado, assim reconhecido por ato do Ministro 
da Justiça, se condiciona, à existência de previsão orçamentária, consoante o 
disposto no § 4º, do art. 12, da Lei n.º 10.559/2002: "Art. 12.(...)§ 4o As requisições 
e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos processos de anistia 
política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os 
órgãos da Administração Pública e quaisquer outras entidades a que estejam 
dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária".
5. In casu, o Mandado de Segurança foi impetrado em 29.04.2010 (fl. 02), cujo 
pedido assim se exterioriza: "Seja concedida a segurança para garantir ao impetrante 
o  imediato direito ao recebimento dos benefícios retroativos que se encontram 
previstos na respectiva portaria de anistia, acrescidos de correção monetária e juros " 
(fl. 12) 

6. O direito líquido e certo amparável na via mandamental, no caso concreto, 

resultou demonstrado em razão da abertura de créditos ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão no valor de R$ 347.760.393,00 para o 

pagamento de "Indenização a Anistiados Políticos - (Lei nº 10.559, DE 
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13/11/2002)" e no valor de R$ 301.080.000,00 para o "Pagamento de Valores 

Retroativos a Anistiados Políticos Civis nos termos da Lei nº 11.354, de 

19/10/2006", consoante se verifica do Anexo II da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 
2009, Lei Orçamentária de 2010, LOA-2010, o que revela a existência de dotação 
orçamentária, coadjuvado pelo transcurso do prazo encartado no § 4º, do art. 12, da 
Lei n.º 10.559/2002, uma vez que o ato concessivo de anistia, Portaria do Ministro 
de Estado da Justiça nº 2329, de 17.12.2002 (fl. 33), não foi integralmente cumprido 
pela autoridade apontada coatora, mercê da implementação apenas do pagamento da 
reparação econômica mensal, demonstram a presença do  direito líquido e certo do 
impetrante de não se ver excluído da referida destinação orçamentária em razão de 
não ter aderido ao "Termo de Adesão" regulamentado pela Lei 11.354/2006. 
Precedentes do STJ: MS 14344/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/08/2010; MS 
14705/DF, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/05/2010.
7. Ademais, consoante assentado por esta Egrégia Seção: "A adesão ao Termo para o 
pagamento na forma proposta na Lei nº 11.354/2006 constitui mera faculdade do 
anistiado, uma vez que ninguém pode ser compelido a aderir a acordo para o 
recebimento de valor a que faz jus de forma parcelada e/ou em valor menor ao que 
teria direito, constituindo evidente abuso de poder o tratamento desigual aos 
igualmente anistiados, amparável pelo Poder Judiciário na via do mandado de 
segurança, nos termos do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição da República"(MS 
14344/DF).
8. O Tribunal de Contas da União revogou a decisão cautelar n.º 011.627/2006-4, 
que tinha por objetivo revisar os processos de anistias já concedidas, o que reforça a 
liquidez e certeza do direito vindicado no presente writ. Precedentes do STJ: MS 
14.712/DF, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/02/2010, DJe 14/04/2010; MS 13511/DF, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/02/2009, DJe 20/02/2009; 
EDcl no MS 13576/DF, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2009, DJe 25/05/2009.

9. A Primeira Seção, no julgamento de hipótese análoga, decidiu que "havendo 

recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto pagamento 

do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de 

execução contra a Fazenda Pública, mediante expedição de precatório (art. 730 

do CPC)." MS 15295/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/10/2010, DJe 22/10/2010.
10. Segurança concedida para imediato pagamento com os recursos orçamentários 
disponíveis ou, se assim não for possível, mediante expedição de precatório (art. 730 
do CPC) (MS 15.184/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
03/12/2010, grifo nosso).

Diante dessas ponderações, tenho que a segurança deve ser concedida, a fim de assegurar 

o pagamento do efeito financeiro retroativo ao impetrante.

Quanto aos consectários legais (juros de mora e correção monetária) a Primeira Seção 

reviu posicionamento anterior para firmar o entendimento de que, nos mandados de segurança 

impetrados para atacar o não adimplemento dos valores fixados na portaria concessiva da anistia, há 
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"omissão no dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos retroativos, 

conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo". 

Assim, eventual discussão de juros e correção monetária deve se dar por meio de ação de 

cobrança, ajuizada especificamente para esse fim.

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS PRETÉRITAS. 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI N. 10.559/2002. 
CONCESSÃO DA ORDEM.
1. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza continuada, como 
ocorre no descumprimento de determinação de pagamento de reparação econômica 
em prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 
10.559/02), não se subsume aos efeitos da decadência. Precedentes do STJ e STF.
2. O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização do writ como 
sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não 
há de prosperar. O descumprimento da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em 
fazer, por parte da autoridade impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269 e 
271, ambas do STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação de 
cobrança.
3. O direito líquido e certo amparável na via mandamental, no caso concreto, 
resultou demonstrado em razão das várias leis publicadas, ano a ano, após a edição 
da Portaria Anistiadora (Portaria n. 537, de 08 de março de 2007), prevendo dotação 
orçamentária para o pagamento das indenizações retroativas em favor de anistiados 
políticos.
4. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento das parcelas 
pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, continuada ao longo 
dos anos, revela manifesta desobediência do Poder Executivo à lei que fixou prazo 
certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002). Por tal motivo, ela não pode 
ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do direito cuja tutela 
é perseguida no Mandado de Segurança.
5. Caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento da ordem, 
o pagamento deverá ser efetuado por meio de regular processo de execução contra a 
Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 730 do CPC).
6. É de se registrar que, apreciando Questão de Ordem relacionada ao fato de a 
Administração ter dado início a um procedimento para revisão das anistias de 
militares, a Primeira Seção, no julgamento do MS 15.706/DF, de relatoria do Ministro 
CASTRO MEIRA (DJe de 11/05/2011), repeliu o pedido de suspensão do feito, 
apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da ordem, 
situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do pagamento do 
correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando 
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o ato de concessão da anistia".

7. Por fim, deve-se atentar para que o writ está limitado à apuração da ofensa ao 

direito líquido e certo do impetrante, que no caso é o reconhecimento da 

omissão no dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos 

retroativos, conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo. 

Inviável, na forma mencionada pela autoridade impetrada, ampliar o objeto da 

demanda para definição da quantia a ser adicionada a título de juros e 

correção monetária, pois, em tal hipótese, o feito assumiria os contornos de 

Ação de Cobrança, escopo absolutamente estranho ao Mandado de Segurança.
8. Mandado de Segurança concedido, para imediato pagamento, conforme valor 
nominal estabelecido no ato administrativo, com os recursos orçamentários 
disponíveis ou, se assim não for possível, mediante expedição de precatório (art. 730 
do CPC), com a ressalva da Questão de Ordem no MS 15.706/DF (STJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/05/2011).
(MS 21.032/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
18/06/2015, grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS PRETÉRITAS. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. MERA SOLICITAÇÃO DE CASSAÇÃO 
DO ATO CONCESSIVO. INSUFICIÊNCIA PARA MODIFICAR A SUJEIÇÃO 
PASSIVA E AFASTAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL 
(RE 553.710/DF - TEMA 394). PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM, 
ENQUANTO NÃO CASSADA OU REVOGADA A ANISTIA.
1. O Ministro de Estado da Defesa é competente para realizar pagamentos das 
reparações econômicas concedidas pelo Ministério da Justiça relativas à anistia 
política para militares, nos termos do art. 18 da Lei 10.599/2002, tendo legitimidade 
para figurar como autoridade impetrada no Mandado de Segurança em que se pleiteia 
o recebimento das parcelas pretéritas.
 2. O STJ fixou entendimento em conformidade com julgado do STF (RMS 
24.953/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 1º.10.2004), admitindo 
o manejo de Mandado de Segurança contra omissão no pagamento de reparação 
econômica por anistia relativa a períodos vencidos. Inaplicável à hipótese o óbice das 
Súmulas 269 e 271 do STF. Precedentes do STF e do STJ.
3. A omissão quanto à reparação econômica é coação continuada no tempo, com 
relação à qual não caduca o direito de impetração da demanda. 
4. A mera solicitação, dirigida à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, de 
cassação do ato administrativo que concedeu anistia ao militar não promove, por si, 
o deslocamento da sujeição passiva para o Ministro de Estado da Justiça - mormente 
quando não comprovada a efetiva instauração de procedimento nesse sentido -, 
tampouco torna controvertida a qualificação do direito como líquido e certo. 
5. Idêntico raciocínio deve ser aplicado no que respeita à publicação da Portaria 
Interministerial 134/2011.
6. A Primeira Seção do STJ, em 23.2.2011, analisou o argumento de que as anistias 
outorgadas com base na Portaria 1.104/1964 estão em procedimento de revisão e 
decidiu que, como ainda subsiste o ato que concedeu a anistia ao impetrante, 
conferindo-lhe reparação econômica, permanece a omissão no seu cumprimento, 
ficando inalteradas as condições da ação. 
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7. In casu, encontra-se comprovada documentalmente a condição de anistiado 
político nos termos de portaria baixada pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual se 
concedeu reparação econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, de modo que está demonstrado o direito líquido e certo. 
8. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em regime de repercussão geral, no 
julgamento do RE 553.710/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgado em 17.11.2016, 
que "é constitucional a determinação de pagamento imediato de reparação econômica 
aos anistiados políticos, nos termos do que prevê o parágrafo 4º do artigo 12 da Lei 
da Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT)".

9. Consoante os precedentes atuais da Primeira Seção, o direito líquido e certo 

apurável nesta via restringe-se ao valor nominal previsto na portaria 

anistiadora. Eventual controvérsia acerca dos consectários legais (juros e 

correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob pena de o 

presente feito assumir contornos de ação de cobrança (Súmula 269/STF) (MS 
22.215/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4.3.2016; 
MS 21.456/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
3.3.2016).
10. Mandado de Segurança parcialmente concedido, nos termos acima referidos, 
com a ressalva de que, revogada a anistia concedida ao impetrante, cessam os 
efeitos desta ordem.
(MS 21.378/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/12/2016, DJe 19/04/2017)

Frise-se, contudo, que a expedição e a execução do precatório pelo qual se dará o 

pagamento dos citados efeitos financeiros retroativos ficarão suspensas caso a portaria que 

concedeu a respectiva anistia venha a ser anulada (Questão de Ordem no MS 15.706/DF).

Por todo o exposto, concedo a segurança e determino o pagamento do valor nominal 

constante do ato anistiador. Tal montante deve ser pago imediatamente com recursos orçamentários 

disponíveis ou, na impossibilidade, por meio da expedição de precatório, nos termos do art. 730 do 

CPC. Eventuais valores remanescentes, a título de juros e correção monetária, deverão ser 

buscados em ação própria, caso assim deseje o impetrante, conforme já decidido pela Primeira 

Seção desta Corte, no julgamento do MS 21.032/DF, da Relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 

de 18/06/2015).

Sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e da Súmula 

105/STJ.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0151335-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     14.552 / DF

PAUTA: 08/11/2017 JULGADO: 08/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADEMIR ALVES DE MELO 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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